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Prevalência e fatores associados à violência no ambiente 
de trabalho em agentes de segurança penitenciária 
do sexo feminino no Brasil

Prevalence and violence-associated factors 
in the work environment of female prison guards in Brazil

Resumo  O objetivo deste artigo é estimar a preva-
lência e os fatores associados à violência no traba-
lho em agentes de segurança penitenciária do sexo 
feminino no Brasil. Estudo seccional, analítico, de 
abrangência nacional, realizado em 15 unidades 
prisionais femininas nas cinco regiões do Brasil. 
Foi realizado o teste de qui-quadrado de Pearson. 
O Odds Ratio e os Intervalos de Confiança foram 
estimados para os fatores que apresentaram asso-
ciação significativa ou mostraram-se como fatores 
de confundimento. A prevalência de pelo menos 
um episódio de violência foi de 28,4%. Chama a 
atenção o fato das próprias agentes serem apon-
tadas como as principais suspeitas de praticarem 
roubos (74,6%), violência moral (68,1%) e assé-
dio sexual (66,8%) contra as colegas de trabalho. 
Trabalhar em mais de uma unidade prisional au-
mentou a chance de sofrer violência (OR = 3,23; 
IC = 1,51 - 6,9). Os principais fatores associados 
são: trabalhar em casas de privação provisória, 
idade de ingresso no sistema prisional e baixo su-
porte social entre colegas de trabalho. A violência 
no ambiente prisional brasileiro é um fenômeno 
complexo e multicausal. Para o seu enfrentamento 
é necessária à adoção de ações intersetoriais, capa-
zes de intervir tanto no ambiente prisional como 
na sociedade.
Palavras-chave  Violência laboral, Agente de se-
gurança penitenciário, Agressão, Segurança públi-
ca, Estresse ocupacional

Abstract  This article aims to estimate the prev-
alence and violence-associated factors in the 
work environment of female correctional officers 
in Brazil. A cross-sectional, analytical study was 
conducted in 15 female correctional facilities in 
Brazil’s five regions. Pearson’s chi-square test was 
performed. The Odds Ratio and Confidence In-
tervals were estimated for factors that showed a 
significant association or were confounding fac-
tors. The prevalence of having experienced at least 
one violent occurrence during professional duty 
as an officer was 28.4%. An interesting factor is 
fact that agents themselves are identified as the 
main suspects of robbery (74.6%), moral violence 
(68.1%) and sexual harassment (66.8%) against 
their co-workers. Working in more than one cor-
rectional facility increased the chance of suffering 
from violence (OR = 3.23; CI = 1.51 – 6.9). The 
main associated factors are: working in temporary 
detention centers, age of admission to the prison 
system and low social support among co-workers. 
Violence in the Brazilian prison environment is of 
great magnitude and considered a complex phe-
nomenon with multiple causes. To combat this, it 
is necessary to adopt intersectoral actions, capa-
ble of intervening both in the prison environment 
and in society.
Key words  Workplace violence, Penitentiary 
officer, Aggression, Public security, Occupational 
Stress
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Introdução

A violência é considerada um dos grandes pro-
blemas sociais e de saúde na atualidade. De acor-
do com o Relatório Mundial sobre Violência e 
Saúde, registram-se anualmente mais de 1,3 mi-
lhões de mortes no mundo em consequência da 
violência, em todas as suas manifestações1.

A violência no ambiente de trabalho também 
é considerada um importante problema de saú-
de pública. Para o Joint Programme on Workplace 
Violence, a violência no trabalho é definida como 
qualquer incidente onde trabalhadores são abu-
sados, ameaçados ou agredidos em circunstân-
cias relacionadas ao ofício que desempenham. 
Esses eventos podem assumir a forma de abusos 
ou agressões de natureza física, moral ou psicoló-
gica, desencadeados tanto por colegas de profis-
são, como por empregadores, clientes, pacientes 
ou acompanhantes2.

A violência no trabalho é um fenômeno co-
mum, porém, muitas vezes não notificado em 
diversos países. Apesar disto, o Crime Survey for 
England and Wales estimou que, durante os anos 
de 2011 e 2012, cerca de 1,4% dos trabalhadores 
adultos foram vítimas de um ou mais incidentes 
de violência no trabalho. Outros 0,7% informaram 
que foram agredidos fisicamente e 0,8% ameaça-
dos enquanto estavam trabalhando. Isso represen-
ta cerca de 312.000 vítimas de violência, 159.000 
agressões e 169.000 ameaças nesse período3. 

A ocorrência de violência no trabalho é mais 
frequente em algumas ocupações, tais como pro-
fissionais de Saúde, Educação e Agentes de Segu-
rança Penitenciária (ASP). As particularidades 
inerentes a essas categorias profissionais contri-
buem para que os trabalhadores estejam mais 
expostos a esses eventos4. 

No caso dos ASP, o contato direto com a po-
pulação privada de liberdade, superlotações, re-
beliões e o baixo efetivo de profissionais em re-
lação à população encarcerada figuram entre as 
principais causas para a ocorrência de agressões e 
ameaças no ambiente prisional4. Somam-se, ain-
da, a diversidade de funções exercidas pelos ASP 
no âmbito do sistema penitenciário, tais como 
ressocializar, vigiar e disciplinar os indivíduos em 
privação de liberdade5. 

Além disso, os ASP utilizam-se, muitas vezes, 
de práticas agressivas no seu cotidiano laboral. A 
punição sobre as populações encarceradas tor-
na-se um instrumento de coerção, empregada 

como um dispositivo para o disciplinamento dos 
detentos. Por outro lado, os ASP também são ví-
timas de violências, perpetradas tanto por cole-
gas de trabalho como por detentos no ambiente 
prisional6. 

A violência física e a violência psicológica in-
terferem negativamente nas condições de saúde 
dos ASP, comprometendo o seu processo de tra-
balho. Pesquisa realizada entre ASP norte-ameri-
canos durante os anos de 1999 a 2008 registrou 
uma prevalência de 3,0% de agressões não fatais, 
o que corresponde a 125.200 eventos ao ano7.

O National Institute for Occupational Safe-
ty and Health nos Estados Unidos demonstrou 
que no ano de 2011, foram notificadas 4 vezes 
mais doenças relacionadas ao trabalho entre ASP 
quando comparados com as demais categorias 
profissionais no país. Em relação aos acidentes de 
trabalho decorrentes de agressões, esse número 
foi 36 vezes superior entre os ASP do que o en-
contrado para o restante da população trabalha-
dora norte-americana8.

Somente no ano de 2013, o French National 
Observatory of Crime registrou uma prevalência 
de 9% de violência física contra ASP, pouco mais 
de 4 vezes superior ao estimado para a popula-
ção trabalhadora francesa em geral9. No Canadá, 
foram identificadas associações positivas entre 
a tensão no trabalho, o baixo suporte social dos 
colegas/supervisores e o assédio moral no traba-
lho10. ASP italianos apresentaram exaustão emo-
cional relacionada à exposição a situações estres-
santes como censuras injustas, trabalho extra e 
exposição a insultos/ameaças dos detentos11. 

Violências, agressões e ameaças são conside-
radas como os principais fatores de risco para o 
desenvolvimento de problemas de saúde entre 
ASP. Além disso, o trabalho desses profissionais 
é extremamente estressante, podendo trazer con-
sequências graves para a sua integridade física e 
psicológica, tais como ansiedade e estresse 12. 

Pesquisas relacionadas à violência no am-
biente de trabalho dos ASP estão descritas na 
literatura mundial3,5,7-12. Contudo, ainda persis-
tem grandes lacunas quando se trata especifica-
mente da população de ASP do sexo feminino. 
No Brasil, apesar de possuir a 3ª maior população 
carcerária do mundo, esses estudos também são 
escassos. O presente manuscrito objetiva estimar 
a prevalência de violência no trabalho e seus fa-
tores associados em Agentes de Segurança Peni-
tenciária do sexo feminino no Brasil. 
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Materiais e métodos

Tipo e local de estudo 

Foi realizado um estudo seccional, analítico, 
de abrangência nacional em 15 unidades prisio-
nais femininas localizadas nos estados do Pará e 
Rondônia (Região Norte), Ceará (Região Nor-
deste), Distrito Federal e Mato Grosso (Região 
Centro-Oeste), São Paulo e Minas Gerais (Região 
Sudeste), Paraná e Rio Grande do Sul (Região 
Sul). O estudo foi realizado no período entre ja-
neiro de 2014 a dezembro de 2015, como parte 
do projeto intitulado Inquérito nacional de saúde 
na população penitenciária feminina e de servido-
ras prisionais.

População de estudo e amostra

A população consistiu em ASP do sexo femi-
nino, vinculadas formalmente ao sistema peni-
tenciário brasileiro, atuando em contato direto 
com mulheres privadas de liberdade e que acei-
taram participar do estudo. Devido à ausência de 
informações oficiais sobre a população de estudo 
no Brasil à época da realização da pesquisa, o pla-
no amostral levou em consideração a população 
carcerária feminina, sendo realizada em múlti-
plos estágios.

Inicialmente, foram selecionados, intencional-
mente, dois estados por região político-adminis-
trativa brasileira que tinham as maiores popula-
ções carcerárias femininas13. Em seguida, os presí-
dios foram estratificados de acordo com a locali-
zação (capital, região metropolitana ou interior). 
Foram incluídos na amostra apenas os presídios 
com mais de 75 detentas, devido à obrigatorieda-
de de possuírem serviços de saúde e pela infraes-
trutura não se assemelhar às de delegacias14. 

A amostra foi estipulada em 40% das ASP 
presentes no momento da coleta. Em unidades 
prisionais onde o quantitativo de ASP era igual 
ou inferior a 33 profissionais, a totalidade das 
agentes foi incluída. Foram excluídas do cálculo 
amostral as ASP em férias, afastamentos, licenças 
ou recém-ingressas com menos de 30 dias no sis-
tema prisional.

A população de estudo nas unidades prisio-
nais durante a coleta foi de 810 ASP, sendo esti-
mada uma amostra de 324 agentes de todos os 
turnos e equipes de trabalho. Destas, ocorreram 
4,6% de perdas na seleção inicial devido à escol-
ta externa e acompanhamento das detentas aos 
serviços de saúde. Ao final, foram abordadas 
371 ASP, tendo ocorrido 20,5% de desistência e/

ou recusa, perfazendo uma amostra final de 295 
participantes.

A seleção das participantes foi realizada por 
meio de gerador de números aleatórios Intemo-
dino Group. A identificação foi feita através de 
listagem nominal fornecida em cada unidade 
prisional.

Instrumentos e variáveis coletadas

Os dados foram coletados através de ques-
tionário autoaplicado, utilizando tecnologia 
de Audio Computer-Assisted Self-Interviewing – 
ACASI, que consiste na utilização de tablets para 
as respostas dos questionários, proporcionando 
às entrevistadas maior sigilo e privacidade nas 
respostas. A opção pelo ACASI decorre da sua 
aplicabilidade em pesquisas nas quais existe a 
necessidade de se abordar informações sensíveis, 
de cunho pessoal, ou mesmo relacionadas a com-
portamentos de risco para a saúde15. 

O Self-Reporting Questionnaire-20 (SRQ-20) 
foi utilizado para mensurar os níveis de suspei-
ção para transtornos mentais comuns. O instru-
mento é composto por 20 questões, sendo as 4 
primeiras relacionadas a sintomas físicos e outras 
16 sobre sintomas psicoemocionais16,17.

A aplicação do SRQ-20 permite a detecção 
precoce de sinais e sintomas de comprometimen-
to da saúde mental, que incluem fadiga, insônia, 
irritabilidade, além de aspectos subclínicos. É al-
tamente recomendado para estudos de bases po-
pulacionais, especialmente em grupos de traba-
lhadores, tendo em vista a associação dos sinais e 
sintomas com a diminuição das funções laborais 
e sociais16,17. 

Por se tratar de um instrumento de rastrea-
mento, a determinação do ponto de corte para a 
detecção dos casos é fundamental para a garantia 
da sensibilidade e especificidade. Neste estudo, 
adotou-se o escore mínimo de 7 respostas afir-
mativas do SRQ-20 para as ASP, em conformi-
dade com as orientações estabelecidas para mu-
lheres18-20.

O Alcohol Use Disorders Identification Test 
(AUDIT) foi utilizado para a identificação dos 
diferentes padrões de consumo de álcool entre 
ASP. O AUDIT é composto por 10 itens e ava-
lia tanto o uso recente, como problemas relacio-
nados ao consumo de álcool, além de sintomas 
de dependência21. Dentre as potencialidades do 
instrumento, destaca-se a facilidade e a rapidez 
na aplicação, além da possibilidade de fornecer 
orientações focadas no padrão de consumo do 
sujeito avaliado22.
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A classificação do consumo de álcool entre 
as ASP foi estratificada em duas categorias: bai-
xo risco e de risco ou alto risco. O consumo de 
baixo risco refere-se às ASP que obtiveram de 0 a 
7 escores. O consumo de risco ou alto risco refe-
re-se às que obtiveram acima de 8 escores após a 
aplicação do instrumento. 

As definições de violência física, psicológica, 
sexual e moral utilizadas nesta pesquisa estão em 
conformidade com os conceitos adotados pela 
Organização Mundial da Saúde e da legislação 
vigente no Brasil23,24. As definições de violência 
física grave relacionam-se aos episódios envol-
vendo espancamento, queimaduras ou tentativas 
de enforcamento. As violências físicas severas 
relacionam-se a objetos que causaram ferimen-
tos ou lesões corporais, tais como armas de fogo, 
agressões com facas ou instrumentos perfurocor-
tantes. 

A frequência das violências ou agressões so-
fridas pelas ASP nas unidades prisionais em que 
trabalha ou trabalhou foi dividida em duas cate-
gorias: autorrelato (sofrida pela própria ASP) ou 
conhecida (teve conhecimento de algum caso de 
violência sofrida por colega de trabalho). 

No componente trabalho, foram investigadas 
a idade de ingresso no sistema prisional, tempo 
de trabalho como agente (5 anos ou menos; 6 a 
10 anos; mais de 10 anos) e ocupações anterio-
res ao ingresso no sistema prisional. A definição 
sobre os tipos de estabelecimentos prisionais em 
que a ASP já trabalhou como cadeia pública, pre-
sídios, casas de privação provisória, penitenciária, 
colônia agrícola, casas de albergado e hospitais de 
custódia obedeceram às definições do Ministério 
da Justiça do Brasil25.

O consumo de calmantes refere-se aos medi-
camentos ansiolíticos adquiridos sem a necessi-
dade de receituário médico no Brasil. Os benzo-
diazepínicos foram Rohypnol®, Valium® ou Dor-
monid®, cuja aquisição depende de receituário 
médico no país. Foram incluídas ainda questões 
sobre o consumo de cigarros (atual ou pregresso) 
e consumo de drogas ilícitas atualmente (maco-
nha, crack, merla). 

Aspectos socioeconômicos como idade, grau 
de instrução e número de filhos também foram 
investigados. A raça (parda, negra, branca e ama-
rela) foi autorreferida, obedecendo aos critérios 
estabelecidos no Brasil. A renda mensal foi medi-
da em salários mínimos e contabilizada em mo-
eda local26.

Análise dos dados

Os dados foram analisados utilizando os sof-
twares SPSS® versão 20.0 e Stata® versão 13. Foi 
realizado o teste de qui-quadrado de Pearson. O 
Odds Ratio e Intervalos de Confiança foram esti-
mados para os fatores que apresentaram associa-
ção significativa ou mostraram-se como fatores 
de confundimento. 

As estimativas pontuais e intervalares, bem 
como as análises de associação bivariada foram 
realizadas utilizando o módulo de amostragem 
complexa com a ponderação obtida pelo inver-
so do produto das probabilidades de escolha das 
ASP por estágio de amostragem. O nível de sig-
nificância utilizado para os testes estatísticos foi 
5%. As frequências absolutas e relativas foram 
apresentadas, respectivamente, por meio das fre-
quências não ponderadas e ponderadas. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa, da Universidade Federal do Ceará/
PROPESQ. Por se tratar de pesquisas envolvendo 
seres humanos, todas as participantes concorda-
ram e assinaram o Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido. 

Resultados

A média de idade das ASP foi de 38,14 (± 8,52) 
anos e 73,4% (95%IC: 68,0 - 78,1) encontram-se 
na faixa etária de 31 a 50 anos. Aproximadamen-
te 44% se autodeclararam como negras e 37,7% 
como brancas. Quanto ao nível de escolaridade, 
64,3% (95%IC: 58,6 - 69,6) frequentam a uni-
versidade, já completaram o ensino superior ou 
alguma pós-graduação (Tabela 1).

A média de idade para o ingresso das ASP 
no sistema prisional foi de 29,9 (± 6,73) anos. A 
maior frequência está distribuída na faixa etária 
entre 25 a 35 anos. O tempo médio de trabalho 
como agente foi de 8,11 (± 6,6) anos, sendo que 
22,6% (95% IC: 18,3 - 27,4) trabalhavam há mais 
de 10 anos (Tabela 1).

Sobre ocupações pregressas, 91,5% (95%IC: 
87,8 - 94,3) referiram trabalhar em outras ativida-
des profissionais antes de ingressarem no sistema 
prisional. A maioria dessas, nunca desempenhou 
funções relacionadas à atividade de segurança na-
cional/particular. No que diz respeito à ocupação 
atual como ASP, 73% já trabalharam em mais de 
um estabelecimento prisional (Tabela 1). 

Com relação aos conhecimentos adquiridos 
para o exercício profissional, 94,7% (95%IC: 
91,3 - 96,8) afirmaram ser suficientes na área de 
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segurança, 55,9% (95%IC: 49,8 - 61,8) sobre dro-
gas ilícitas (maconha, merla, crack, etc.) e 54,5% 
(95%IC: 48,5 - 60,3) sobre drogas lícitas (álcool e 
tabaco) (Tabela 1).

No que tange aos componentes psicossociais, 
a quase totalidade das agentes considera seu tra-
balho como de risco e estressante. Pouco mais de 

30% (95%IC: 25,2 - 36,6) das ASP apresentaram 
transtornos mentais comuns. O consumo atual 
de calmantes foi relatado por pouco mais de 22% 
das entrevistadas (Tabela 1). 

Sobre o consumo de cigarros, 18,2% (95%IC: 
14,2 - 23) das entrevistadas declararam já ter fu-
mado alguma vez na vida. Contudo, apenas 12% 

Tabela 1. Perfil socioeconômico, laboral e psicossocial das Agentes de Segurança Penitenciária.

  na %b 95%ICb

Idade (anos)

Media (± dp) 295 38,14          (± 8,52)

< 30 51/295 15,3 11,8 - 19,8

31 |-- 36 87/295 30,0 24,8 - 35,7

36 |-- 40 63/295 22,4 17,8 - 27,8

40 |-- 50 59/295 21,0 16,4 - 26,6

≥ 50  35/295 11,3 8,1 - 15,6

Raça

Parda 41/293 14,8 11,0 - 19,6

Negra 130/293 44,1 38,4 - 50,0

Branca 111/293 37,7 32,5 - 43,1

Amarela 11/293 3,4 1,9 - 6,2

Grau de Instrução

Ensino Fundamental ou Médio 109/295 35,7 30,4 - 41,4

Ensino superior incompleto/ completo ou pós-graduação 186/295 64,3 58,6 - 69,6

Renda mensal em Salários Mínimos

1 a 3 Salários Mínimos 62/294 18,4 14,9 - 22,5

De 3 a 5 Salários Mínimos 132/294 47,1 42,4 - 51,9

5 Salários Mínimos ou mais 100/294 34,5 30,6 - 38,7

Trabalho no sistema prisional 

Idade de ingresso no sistema penitenciário

Média (± dp) 294 29,9 (± 6,73)

≤ 25 anos 83/294 28,8 23,5 - 34,6

25 --| 35 anos 161/294 53,7 47,5 - 59,8

> 35 anos 50/294 17,5 13,4 - 22,6

Tempo de trabalho como agente

Média (± dp) 294 8,11 (± 6,61)

5 anos ou menos 138/294 45,8 40,2 - 51,5

6 a 10 anos 92/294 31,6 26,6 - 37,1

Mais de 10 anos 64/294 22,6 18,3 - 27,4

Ocupações pregressas ao ingresso no Sistema Prisional

  Não 26/289 8,5  5,7 - 12,2

  Sim 263/289 91,5  87,8 - 94,3

Militar, guarda, segurança, vigilante 17/289 6,0 3,7 - 9,6

Não relacionada à atividade de segurança 246/289 85,5 80,8 - 89,3

Trabalhou em outro estabelecimento prisional 216/295 73,0 68,0 - 77,5

Quantos outros estabelecimentos penais trabalhou

0 79/295 27,0 22,5 - 32

1 162/295 53,8 48,3 - 59,3

2 ou mais 54/295 19,2 15,3 - 23,8

continua
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permanecem com hábitos tabagistas. Cerca de 
32,3% (95%IC: 26,9 - 38,3) das ASP afirmaram 
consumir bebidas alcoólicas (Tabela 1). 

Os eventos envolvendo violência contra as 
ASP merecem destaque. Apenas 3,7% do total 
das entrevistadas declararam não saber e/ou não 
querer responder se já sofreram algum episódio 
de violência no ambiente de trabalho. Esse per-
centual foi ainda menor (1,4%) quando se tratou 

do conhecimento em relação à violência sofrida 
por colegas de profissão (Tabela 2).

Cerca de 68,4% (95%IC: 62,5 - 73,8) das ASP 
declararam ter conhecimento de eventos envol-
vendo violência com colegas de trabalho na pri-
são. Já para a violência autorreferida, o percentu-
al foi de 33,7% (95%IC: 28,2 - 39,4) (Tabela 2).

Quando estratificadas por tipo, o conheci-
mento sobre violências sofridas por colegas de 

  na %b 95%ICb

Tipos de estabelecimentos penais que já trabalhou

Cadeia pública 14/295 4,8 2,8 - 8,2

Presídios ou casas de privação provisória 100/295 35,3 30,8 - 40,2

Penitenciária 137/295 47,0 41,6 - 52,5

Colônia agrícola 10/295 2,7 1,4 - 5,2

Casas de albergado ou albergue 13/295 4,7 2,7 - 8,2

Hospital de custódia e tratamento psiquiátrico 13/295 4,1 2,2 - 7,4

Outro(a) local 7/295 2,5 1,1 - 5,2

Considera seu trabalho na prisão 

Apenas estressante 5/291 1,4 0,6 - 3,3

Apenas de risco 50/291 17,9 13,5 – 23,0

Risco e estressante 236/291 80,9 75,5 - 85,3

Conhecimentos suficientes para prática profissional nas áreas de

Segurança 262/278 94,7 91,3 - 96,8

Saúde mental 100/278 36,3 30,6 - 42,3

Saúde reprodutiva 57/278 21,1 16,5 - 26,5

Drogas lícitas (álcool e tabaco) 152/278 54,5 48,5 - 60,3

Drogas ilícitas (maconha, merla, crack, etc.) 154/278 55,9 49,8 - 61,8

Componente psicossocial 

Escore SRQ-20

< 7 204/291 69,4 63,4 - 74,8

≥  7 87/291 30,6 25,2 - 36,6

Consumo de Calmantes Atualmente

Não 213/291 72,7 67 - 77,7

Sim 78/291 27,3 22,3 - 33

Consumo de Cigarros

Fuma ou já fumou cigarros?

Não 232/290 81,8 77 - 85,8

Sim 58/290 18,2 14,2 - 23

Sim, atualmente 39/290 12,0 8,7 - 16,2

Sim, mas parei 19/290 6,2 4,0 - 9,6

Consumo de Bebidas Alcoólicas 

Não 193/285 67,7 61,7 - 73,1

Sim 92/285 32,3 26,9 - 38,3

Classificação do Consumo - AUDIT

Baixo risco ou abstinência (0 - 7) 258/280 91,5 87,1 - 94,5

Consumo de risco ou alto risco 22/280 8,5 5,5 - 12,9
a: valores observados; b: valores ponderados.

Tabela 1. continuação
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trabalho permanece com uma maior frequência 
do que entre as relatadas pelas próprias entrevis-
tadas, distribuídas respectivamente da seguinte 
maneira: violência física 42,5% (95%IC: 36,8 
- 48,4) e 4,1% (95%IC: 2,3 - 7,0); psicológica 
42,2% (95%IC: 36,2 - 48,4) e 22,8% (95%IC: 
18,1 - 28,4); roubo 38,4% (95%IC: 32,7 - 44,4) 
e 11,6% (95%IC: 8,1 - 16,3); violência moral 
30,9% (95%IC: 25,7 - 36,6) e 11,1% (95%IC: 7,7 
- 15,7). O conhecimento sobre pelo menos 3 ou 
mais formas de violências sofridas pelas colegas 
de trabalho foi de 35,8% e de 5,3% (95%IC: 3,1 - 
8,9%) com a própria ASP (Tabela 2).

Para todos os tipos de violências sofridas, as 
detentas e as próprias ASP aparecem como as 
principais suspeitas de execução. Contudo, a na-
tureza das agressões difere para ambas. Confor-
me se observa na Tabela 3, as detentas foram as 
mais citadas como suspeitas de praticarem vio-
lência física grave e severa 93,1% (95%IC: 80,3 

- 97,8), violência física leve 89,4% (95%IC: 79,6 - 
94,8) e violência psicológica 52,4% (95%IC: 43,0 
- 61,5) (Tabela 3).

Chama a atenção o fato de as próprias ASP 
serem apontadas como as principais suspeitas 
de praticarem violência contra as colegas de tra-
balho. Dentre os tipos, destacam-se os roubos 
[74,6% (95%IC: 62,3 - 84,0%)], violência moral 
[68,1% (95%IC: 55,9 - 78,3%)] e assédio sexual 
[66,8% (95%IC: 43,1 - 84,3%)] (Tabela 3).

A Tabela 4 refere-se à análise de associação 
entre os fatores socioeconômicos, psicossociais e 
de trabalho com a violência autorreferida pelas 
ASP no sistema prisional. A idade de ingresso das 
ASP no sistema prisional demonstrou forte asso-
ciação para a ocorrência de violência no trabalho. 
As ASP que ingressaram na faixa etária de 25 a 
35 anos possuem as maiores chances (OR = 4,06 
(95%IC: 1,6 - 10,8)) de sofrerem violência no 
ambiente de trabalho, seguidas das que ingressa-

Tabela 2. Violências sofridas por ASP e/ou colegas de profissão na unidade prisional que trabalha atualmente ou 
em outra unidade que trabalhou.

Violência sofrida 
Colega de trabalho ASP

n/N* %** 95%IC** n/N* %** 95%IC**

Teve conhecimento de violência na prisão 197/291 68,4 62,5 - 73,7 93/291 33,7 28,2 - 39,4

Nº de violências sofridas ou conhecidas 

0 94/291 31,6 26,3 - 37,5 190/284 66,3 60,5 - 71,7

1 - 2 94/291 32,5 27,0 - 38,5 81/284 28,4 23,1 -34,3

≥  3 103/291 35,8 30,4 - 41,7 13/284 5,3 3,1 - 8,9

Tipo de violência que teve conhecimento 

Roubo  109/292 38,4 32,7- 44,4 31/292 11,6 8,1 - 16,3

Violência moral a 87/287 30,9 25,7- 36,6 30/287 11,1 7,7 - 15,7

Violência psicológicab   119/282 42,2 36,2 - 48,4 63/282 22,8 18,1 - 28,4

Assédio sexualc 24/281 8,7 5,7 - 13,0 9/281 3,1 1,5 - 6,3

Violência física  116/282 42,5 36,8 - 48,4 13/278 4,1 2,3 - 7,0

Violência física leved 106/283 38,9 33,4 - 44,8 12/283 3,7 2,1 - 6,6

Violência física grave e/ou severa  90/285 31,7 26,6 - 37,3 2/282 0,7 0,2 -3,1

Violência física gravee 61/282 22,1 17,5 - 27,3 1/282 0,5 0,1 - 3,3

Violência física severaf 58/285 20,0 15,6 - 25,1 1/282 0,3 0,0 - 1,9

Objeto usado na violência física severa 

Faca ou objeto perfurante 31/285 9,4 6,6 - 13,2 1/282 0,3 0,0 - 1,9

Revolver ou outra arma de fogo 12/285 5,0 2,8 - 8,9 0/282 0,0 -

Outros objetos que causam ferimento 7/285 2,4 1,1 - 5,4 0/282 0,0 -

Faca ou objeto perfurante e revolver 3/285 1,2 0,4 - 4,0 0/282 0,0 -

Faca ou objeto perfurante e outro 5/285 1,9 0,8 - 4,6 0/282 0,0 -
*: valores observados; **: valores ponderados.
a: acusada injustamente de ter cometido algum delito ou ter sido acusada de atitudes que consideram vergonhosas. b: ameaçada, 
humilhada, chantageada, perseguida ou ridicularizada. c: tentativa de manter relações íntimas ou qualquer conduta que considera 
sexual. d: tapa no rosto, empurrões, beliscões ou puxões de cabelos de propósito. e: esbofeteada, espancada, queimada ou tentativa 
de enforcamento. f: ferida de propósito com faca, outro objeto perfurocortante, revólver ou outra arma de fogo, além de outros 
objetos que causaram ferimento (casca de pilha, caneta, etc.).
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ram no sistema prisional com menos de 25 anos 
[OR = 3,66 (95%IC: 1,38 - 9,75)] (Tabela 4). 

As ASP que já trabalharam em outro estabe-
lecimento prisional tiveram mais chances de so-
frer violência quando comparadas às que nunca 

trabalharam em outro estabelecimento prisional 
[OR = 4,04 (95%IC: 1,95 - 8,37)]. Quando con-
siderados os números de estabelecimentos pri-
sionais em que trabalharam, a chance de sofrer 
violência foi maior para o grupo das ASP que 

Tabela 3. Pessoas suspeitas de praticarem violência na unidade prisional em que a ASP trabalha.

n/Na         %b 95%ICb

Pessoas suspeitas de cometer roubo

Presidiárias/Detentas 24/73 32,9 22,6 - 45,0

ASP 55/73 74,6 62,3 - 84,0

Policiais e/ou outros funcionários da prisão 6/73 7,8 3,5 - 16,6

Visitante 4/73 6,4 2,4 - 16,0

Outro(a) 5/73 8,8 3,4 - 20,6

Pessoas suspeitas de cometer violência moral

Presidiárias/ Detentas 30/81 38,8 27,9 - 50,9

ASP 55/81 68,1 55,9 - 78,3

Policiais e/ou outros funcionários da prisão 18/81 23,5 14,7 - 35,5 

Visitante 8/81 9,9 4,8 - 19,2

Outro(a) 2/81 1,3 0,3 - 5,7

Pessoas suspeitas de cometer violência psicológica

Presidiárias/ Detentas 61/116 52,4 43,0 - 61,5

ASP 49/116 39,8 30,7 - 49,7

Policiais e/ou outros funcionários da prisão 24/116 22,6 15,3 - 32,0

Visitante 13/116 11,6 6,8 - 19,2

Outro(a) 6/116 4,6 1,9 - 10,7

Pessoas suspeitas de cometer assédio sexual

Presidiárias/ Detentas 9/21 37,4 19,2 - 60,1

ASP 14/21 66,8 43,1 - 84,3

Policiais e ou outros funcionários da prisão 0/21 0,0 -

Visitante 6/21 33,2 15,7 - 56,9

Outro(a) 1/21 4,8 0,7 - 27,5

Pessoas suspeitas de cometer violência física leve

Presidiárias/ Detentas 85/93 89,4 79,6 - 94,8

ASP 8/93 9,6 4,7 - 18,9

Policiais e/ou outros funcionários da prisão 0/93 0,0 -

Visitante 2/93 2,5 0,6 - 10,0

Outro(a) 0/93 0,0 -

Pessoas suspeitas de cometer violência física grave

Presidiárias/ Detentas 44/47 93,1 80,3 - 97,8

ASP 3/47 6,9 2,2 - 19,7

Policiais e/ou outros funcionários da prisão 0/47 0,0 -

Visitante 0/47 0,0 -

Outro(a) 1/47 1,2 0,2 - 8,2

Pessoas suspeitas de cometer violência física severa

Presidiárias/ Detentas 39/42 93,1 80,3 - 97,8

ASP 2/42 3,9 1,0 - 14,3

Policiais e/ou outros funcionários da prisão 1/42 2,0 0,3 - 12,9

Visitante 1/42 1,5 0,2 - 10,0

Outro(a) 2/42 8,8 2,2 - 29,4
a: valores observados ; b: valores ponderados.
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Tabela 4. Análise de associação entre os fatores socioeconômicos, psicossociais, de violência antes do ingresso no 
sistema penitenciário e de trabalho com a violência auto referida pelas ASP no sistema prisional.

Violência com a ASP 

  n/Na %a OR 95%CI p-value

Idade (anos)

21 --| 30 anos 12/51 27,2 1,48 0,52 - 4,20 0,094

30 --| 50 anos 73/200 37,2 2,35 1,00 - 5,49

≥ 50 anos 9/33 20,1 1,00 -

Raça

Negra 15/38 34,5 1,27 0,56 - 2,85 0,439

Parda 36/125 29,3 1,00 -

Branca 39/109 37,8 1,47 0,80 - 2,67

Grau de instrução

Ensino fundamental ou médio 38/105 39,2 1,46 0,85 - 2,52 0,172

Ensino superior incompleto/ completo ou pós 56/179 30,6 1,00 -

Renda mensal em Salários Mínimos

Mais de 1 a 3 salários mínimos 14/56 24,3 1,00 - 0,121

Mais de 3 a 5 (R$ 2035 a R$ 3390) 40/132 32,2 1,48 0,70 - 3,13

Mais de 5  salários mínimos 40/95 40,8 2,15 1,00 - 4,55

Idade que ingressou no presidio

≤ 25 anos 27/82 36,7 3,66 1,38 - 9,75

25 --| 35 anos 60/152 39,1 4,06 1,6 - 10,28

> 35 anos 7/49 13,7 1,00 - 0,008

Tempo em que trabalha como agente

5 anos ou menos 35/134 27,5 1,00 - 0,114

6 a 10 anos 36/88 39,6 1,73 0,95 - 3,16

Mais de 10 anos 23/61 38,8 1,68 0,90 - 3,11

Trabalhou em outro estabelecimento prisional

Sim 83/207 40,8 4,04 1,95 - 8,37 < 0,001

Não 11/77 14,6 1,00 -

Quantos outros estabelecimentos penais trabalhou

0 11/77 14,6 1,00 - < 0,001

1 55/154 35,5 3,23 1,51 - 6,90

2 ou mais 28/53 55,2 7,22 3,08 - 16,92

Estabelecimentos penais que já trabalhou

Cadeia pública

Sim 6/13 45,0 1,65 0,50 - 5,42 0,403

Não 88/271 33,2 1,00 -

Presídios ou Casas de privação provisória

Sim 38/96 42,3 1,80 1,07 - 3,03 0,026

Não 56/188 28,9 1,00 -

Penitenciária

Sim 54/133 42,6 2,16 1,28 - 3,63 0,004

Não 40/151 25,6 1,00 -

Considera trabalho na prisão um trabalho de risco

Sim 92/275 34,0 - - -

Não 2/4 42,8

 Considera trabalho na prisão um trabalho estressante

Sim 82/230 36,0 1,82 0,81 - 4,09 0,146

Não 11/48 23,7 1,00 -
continua
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Violência com a ASP 

  n/Na %a OR 95%CI p-value

Considera ter conhecimentos suficientes para pratica 
profissional nas seguintes áreas

Segurança

Sim 84/252 33,9 1,01 0,31 - 3,26 0,999

Não 5/16 33,8 1,00 -

Saúde mental

Sim 34/95 37,8 1,30 0,74 - 2,3 0,356

Não 55/173 31,8 1,00 -

Drogas lícitas (álcool e tabaco)

Sim 57/147 38,8 1,62 0,91 - 2,87 0,098

Não 32/121 28,1 1,00 -

Drogas ilícitas (maconha, merla, crack, etc.)

Sim 59/149 39,6 1,79 1,00 - 3,21 0,048

Não 30/119 26,7 1,00 -

Escore SRQ-20

< 7 56/197 29,7 1,00 -

≥  7 38/83 44,2 1,879 1,06 - 3,30 0,028

Escore AUDIT

Consumo de risco ou alto risco 8/20 45,4 1,791 0,68 - 4,66 0,227

Baixo risco ou abstinência 80/251 31,7 1,000 -

Utiliza algum tipo de calmante atualmente

Sim 43/75 58,7 4,304 2,38 - 7,77 <0,001

Não 51/205 24,8 1,000 -
a: valores observados; b: valores ponderados.

Tabela 4. continuação

trabalhou em dois ou mais presídios [OR = 7,22 
(95%IC: 3,08 - 16,92)]. A chance de sofrer vio-
lência aumenta para as mulheres que trabalha-
ram em casas de privação provisória [OR = 1,80 
(95%IC: 1,07 - 3,03)] (Tabela 4).

As ASP que obtiveram transtornos mentais 
comuns possuem mais chances de sofrer violên-
cia no ambiente prisional [OR = 1,879 (95%IC: 
1,069 - 3,305)]. O uso atual de calmantes que não 
necessitam de prescrição médica apresentou for-
te associação com os episódios envolvendo vio-
lência no trabalho [OR = 4,304 (95%IC: 2,382 
- 7,779)] (Tabela 4). 

Discussão

As ASP que trabalharam em mais de um esta-
belecimento prisional apresentaram as maiores 
chances de sofrerem violências no trabalho. Qua-
se 2/3 da população de estudo referiu trabalhar 
em mais de uma unidade prisional. As profissio-
nais que trabalharam em Casas de Privação Pro-

visória obtiveram maiores chances de sofrerem 
violência no trabalho.

No Brasil, as Casas de Privação Provisória fo-
ram criadas com o objetivo de encarcerar presos 
que ainda não foram julgados pelos seus crimes. 
No país, cerca de 30% das mulheres custodiadas 
no sistema prisional aguardam seu julgamento 
pela justiça. O elevado número de presas nessas 
condições repercute diretamente na superlotação 
dessas instituições, deixando detentas e agentes 
mais expostas às práticas de violência e agressões13.

As ASP que ingressaram no sistema prisional 
com menos de 35 anos apresentam mais chances 
de sofrer violência no trabalho quando compara-
das com as demais faixas etárias. Trabalhadores 
com menos de 30 anos foram apontados como 
as principais vítimas de violência no ambiente de 
trabalho em Portugal. Esse fenômeno pode ser 
explicado devido ao maior grau de escolaridade 
com que profissionais nesta faixa etária ingres-
sam no mercado de trabalho. Isto pode contri-
buir para o desenvolvimento de sentimentos de 
ameaça, insegurança e competição quanto à per-
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manência no emprego entre os colegas de traba-
lho, fomentando práticas de violência27. 

Mais da metade das ASP declararam ter co-
nhecimento sobre episódios de violência com 
colegas de trabalho na prisão. Para a violência 
autorreferida, cerca de 33,7% das entrevistadas 
afirmaram ter sofrido de um a três episódios no 
exercício das suas atividades profissionais. Nos-
sos achados corroboram com os divulgados em 
pesquisa sobre violência no trabalho realizada na 
Inglaterra e no País de Gales. De acordo com o 
estudo, os ASP fazem parte do grupo de traba-
lhadores mais expostos a violências. Em geral, 
essa população apresenta um alto percentual de 
eventos de natureza ocupacional, cerca de 7,3%. 
Esse valor é 10 vezes superior à média encontrada 
para as demais ocupações do país3. 

Os resultados do nosso estudo também de-
monstraram significativo percentual para o 
autorrelato de violência psicológica (22,8%) e 
violência moral (11,1%). Em ambos os casos, as 
próprias ASP foram citadas como as principais 
suspeitas de praticarem os atos. Agressões verbais 
e ameaças entre colegas de trabalho costumam 
ser motivadas por sentimentos de inveja, ciúme, 
competição ou visando obter vantagens pessoais 
para uma promoção funcional. Isso traz impli-
cações negativas para a saúde mental das ASP, 
tornando-as mais propensas a problemas de na-
tureza psicológica27. 

Além disso, situações em que os próprios co-
legas de trabalho são apontados como os princi-
pais suspeitos de praticarem ameaças ou agres-
sões revelam um cenário de baixo suporte social. 
O suporte social entre colegas de trabalho é refe-
renciado como um importante mecanismo para 
aliviar os efeitos negativos entre os trabalhadores 
após a ocorrência de episódios envolvendo agres-
sões e violências, contribuindo para o reestabe-
lecimento do seu bem estar físico e emocional4. 
É responsável ainda por atenuar o estresse e o 
sofrimento psicológico28,29. 

O suporte social desenvolvido entre colegas 
de trabalho e supervisores têm sido associado a 
um maior bem estar entre os ASP, fortalecendo 
os laços de cooperação e solidariedade entre os 
profissionais30. Em ambientes prisionais onde 
esses laços são frágeis, ou mesmo inexistentes, 
identifica-se uma considerável sobrecarga de es-
tresse ocupacional entre os profissionais10. 

O estresse no ambiente de trabalho apresen-
ta forte associação com o aumento de agressões 
interpessoais e a diminuição da produtividade 
na execução das atividades laborais. Além disso, 
o estresse no ambiente de trabalho está associa-

do à ocorrência de intimidações, assédio moral 
e sexual entre os próprios colegas de profissão31.

Em nosso estudo, 80,9% das ASP conside-
raram seu trabalho como de risco e estressante. 
O trabalho também foi considerado estressante 
para 70% dos participantes de uma pesquisa rea-
lizada com 167 ASP de duas unidades prisionais 
de Paris32.

Estima-se que aproximadamente 42,1% dos 
ASP no mundo apresentam quadros de estresse 
relacionado ao trabalho33. Esse percentual pode 
ser considerado elevado, principalmente quando 
comparado com a população geral, cuja preva-
lência varia de 19 a 30%34.

No caso dos ASP no Brasil, o sentimento de 
estresse no trabalho é reforçado pela superlo-
tação das unidades prisionais e baixo efetivo de 
profissionais no sistema carcerário. Isto contribui 
para a ocorrência de fugas em massa e rebeliões, 
pondo em risco a integridade física e mental de 
ASP e detentos. No dia 1 de Janeiro de 2017 ocor-
reu uma das mais violentas rebeliões da história 
do sistema penitenciário no país, em Manaus, 
região Norte. Informações oficiais da Secretaria 
de Segurança Pública do Estado do Amazonas 
confirmaram a morte de 56 detentos e a fuga de 
pelo menos 130 presos. Além disso, presos e ASP 
foram feitos reféns35.

Desse modo, a tensão constante, o medo de 
rebeliões e a exposição quase que cotidiana a 
eventos violentos faz com que o trabalho dos ASP 
seja reconhecidamente estressante36. Esses fatores 
tornam o clima de trabalho desagradável, penoso 
e fatigante, mesmo quando comparado a outras 
ocupações estressantes como policiais, motoris-
tas de transportes públicos, profissionais de saú-
de e educação37. 

Os ASP são uma categoria profissional reco-
nhecidamente exposta ao risco de desenvolverem 
distúrbios relacionados à saúde mental. Nossos 
achados evidenciaram que quase metade das 
ASP (44,2%) que relataram ter sofrido violência 
no trabalho, apresentaram transtornos mentais 
comuns. Uma investigação realizada com 1.738 
ASP de unidades prisionais federais dos Estados 
Unidos objetivou mensurar o potencial impacto 
das condições de trabalho para a saúde mental 
desses profissionais. A maioria dos participantes 
(68,1%) relatou problemas de concentração e si-
nais de depressão38. 

Como forma de aliviar os sintomas decorren-
tes do estresse e tensão no trabalho, muitos ASP 
recorrem ao uso de antidepressivos e calmantes. 
Nossos resultados demonstraram que 58,7% das 
profissionais que referiram o uso de calmantes já 
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sofreram violência no trabalho. Esse indicador é 
importante para avaliar as repercussões das con-
dições de trabalho na saúde mental das ASP. 

Conclusão

A violência no ambiente carcerário brasileiro 
atinge tanto as ASP como as detentas. Os fato-
res causais não se limitam apenas às condições 
degradantes de encarceramento, nem tampouco 
à superlotação e precariedade do trabalho das 
agentes prisionais. 

A violência nas unidades prisionais do Brasil 
deve ser compreendida como produto da exclu-
são social de grande parcela da população mais 
carente do país. Em um sentido mais amplo, tra-
ta-se da violência estrutural, que se expressa na 

ausência de direitos básicos como condições de 
moradia adequada, saúde, trabalho e educação 
de qualidade. 

Dessa forma, tanto ASP como detentas são 
vítimas de uma organização social marcada por 
desigualdades sociais, econômicas e culturais, 
que permeiam as relações sociais no Brasil. A vio-
lência contra as ASP é mais um importante vetor 
desse complexo fenômeno multicausal.

Nesse sentido, a adoção de medidas restritas 
apenas ao ambiente de trabalho das ASP não são 
suficientes para torna-lo mais seguro e menos 
violento. É preciso a incorporação de um conjun-
to de ações e medidas intersetoriais, desenvolvi-
das dentro e fora das unidades prisionais. Capaz 
de alcançar tanto ASP como a sociedade em ge-
ral, numa perspectiva de enfrentamento das desi-
gualdades sociais que se reproduzem no interior 
das unidades prisionais brasileiras.
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